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    À minha esposa Daiana e ao meu filho Bernardo,




    pelo intenso amor que nos une.




    Ele é o combustível que me impulsiona.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O presente estudo aborda, de forma crítica, o regramento fiscal aplicável às entidades religiosas, objetivando identificar os fundamentos que legitimam a imunidade tributária dos templos de qualquer culto, partindo-se de uma compreensão laica de Estado onde, não obstante a desvinculação entre política e religião, há o dever de garantir a liberdade de crença.




    Ainda que a liberdade religiosa tenha representado a gênese da luta por todos os demais direitos fundamentais de liberdade, a realidade restou por demonstrar que este foi um dos últimos direitos a ser implementado nos mais diversos países, não obstante estar previsto na integralidade das declarações de direitos humanos e nos textos constitucionais de matriz europeia.




    Tal ocorre porque a temática envolvendo o relacionamento entre direito e religião não está superada, embora o princípio da laicidade estatal esteja consolidado na ampla maioria dos países ocidentais, o que vem gerando grandes debates no cenário político e jurídico.




    Como é cediço, a separação entre as confissões religiosas e o Estado começou a ser pensado no contexto de uma filosofia política preponderantemente liberal. O objetivo primordial era reagir contra a centralização característica das concepções absolutistas do poder político e contra a hierarquização social, que permanecia como um dos requisitos da sociedade feudal. Neste período se consolidou a separação entre as esferas políticas e religiosas, bem como afirmaram os princípios da autonomia individual e da igualdade de todos os cidadãos perante a lei.




    Mesmo após o período medieval, onde gozou de poderes absolutos, a Igreja continuava a invocar sua qualidade espiritual para fundamentar a sua soberania e independência perante as pretensões do Estado, ao mesmo tempo em que afirmava o dever deste de colaborar com a realização das suas finalidades supremas, divinamente estabelecidas. Com base neste entendimento, reclamavam-se privilégios e imunidades em vários domínios. Inevitavelmente, esta tensão envolvendo religião e política atingiu o campo da tributação, posto que o Estado, para poder se relacionar com o clero (que ainda mantinha forte influência sobre a população) restava por conceder isenções fiscais.




    A situação jurídica especial da Igreja, assim como da nobreza, possuía nítido conteúdo de privilégio, fruto da tradição imemorial ou do direito natural de origem divino, sendo exemplo desta situação a França pré-revolucionária, onde o governo cobrava impostos apenas dos pobres, posto que os ricos não admitiam contribuir da mesma forma que as pessoas comuns do povo, o que, inclusive, contribuiu para a revolta popular que deflagrou na Revolução Francesa.




    Com o advento da teoria sobre o Estado Fiscal, esta situação restou alterada. As imunidades ganharam um viés democrático, deixando de representar um privilégio, ou uma concessão ligada ao favoritismo, ganhando contornos de garantia constitucional, relacionada a determinadas atividades consideradas essenciais ao Estado, de modo especial com a proteção aos direitos fundamentais.




    De fato, segundo este modelo fiscal, que tem sido a característica dominante do Estado moderno, as necessidades financeiras estatais são essencialmente cobertas por impostos, partindo do pressuposto de que há uma separação irredutível entre Estado e sociedade. Neste contexto, o imposto passa a ser considerado um dever coletivo de financiamento da comunidade: todos os cidadãos são chamados para contribuir com o sustento do Estado, pondo em prática o exercício da solidariedade através da tributação. É neste paradigma que deve ser analisado o dever fundamental de pagar impostos.




    Assim é que, atualmente, os impostos representam o preço para viver em sociedade, gozando de autonomia e liberdade frente ao Estado, mas ao mesmo tempo partilhando os custos públicos comuns, garantindo a vida em comunidade. Portanto, os impostos constituem um indeclinável dever de cidadania, cujo cumprimento todos devem honrar.




    Esta condição é ainda mais relevante no âmbito do Welfare State, onde o Estado se coloca a serviço dos cidadãos, em prol do desenvolvimento social, econômico e cultural, outorgando direitos que só podem ser efetivamente prestados em troca de tributos, razão pela qual se pode afirmar que o imposto constitui o “preço da civilização”.




    Embora o dever fundamental de pagar impostos implique na obrigação geral de todos arcarem com os custos governamentais, o ordenamento prevê exceções, entre as quais está a imunidade tributária, onde determinadas pessoas, por razões objetivas ou subjetivas, não são chamadas a contribuir para a manutenção do Estado, em decorrência de uma finalidade constitucionalmente prevista, de modo especial como forma de tutela dos direitos fundamentais.




    Não é por outra razão que a tributação representa o nascedouro dos direitos fundamentais, afinal, “o poder de tributar envolve o poder de destruir” (Marshall), resultando na necessidade de compreender que o poder de tributar nasce no espaço aberto pelos direitos e por eles é totalmente limitado. Ou seja, o Estado exerce o seu poder de tributar sob a permanente limitação dos direitos fundamentais e de suas garantias constitucionais.




    A imunidade sobre as atividades religiosas é paradigmática para compreender a evolução destes conceitos. É dizer: se no início a intributabilidade dos bens pertencentes à Igreja representava mera benesse ao clero, atualmente está ligada à garantia de exercício da liberdade religiosa e à proteção contra o embaraço estatal em matérias de fé, sendo este o sentido que mais se coaduna com um Estado Democrático de Direito, na sua feição laica.




    Não obstante os parâmetros constitucionalmente fixados, a imunidade sobre templos de qualquer culto vem recebendo interpretação alargada no cenário jurídico, inclusive para abranger situações não relacionadas às atividades essenciais das instituições, ou com reflexos apenas indiretos, como vem decidindo o Supremo Tribunal Federal,




    Inclusive, como se verá, há vozes doutrinárias advogando a tese de que as entidades podem explorar atividades econômicas mantendo o benefício tributário, sem que tal implique em violação à livre concorrência, ao contrário do que ocorre na hipótese da imunidade recíproca, consoante o art. 150, §3º da Constituição Federal.




    Em realidade, tem-se verificado o uso inadequado das imunidades tributárias por diversas entidades religiosas, aplicando a benesse legal para usufruírem vantagem no mercado econômico, ou mesmo para prática de ilícitos. A facilidade de tais condutas é potencializada pela fragilidade do regramento legal para aplicação de penalidades ou suspensão da imunidade, nas hipóteses de desvirtuamento.




    Na via oposta, é crescente o movimento daqueles que indicam a necessidade de superação da questão, com a extinção dos privilégios outorgados a determinadas religiões (notadamente a Católica), vez que tais mecanismos nada mais representam do que a manutenção de privilégios que remontam ao período de extinção do feudalismo, sendo incoerente com os dias hodiernos, questão que, inclusive, já foi objeto da Proposta de Emenda Constitucional n.º 176-A/1993 (atualmente arquivada).




    O objetivo do presente estudo é analisar de forma crítica a tensão entre as duas esferas (tributação e religiosidade), e em que medida a intributabilidade representa efetiva proteção ao direito à liberdade de crença, ou, por revés, configura mera manutenção do privilegium imunitatis originário na Idade Média, mas impertinentes no contexto de um Estado Laico. Ao final, apresentar a proposta dos marcos delimitadores do instituto.




    Para desenvolvimento da pesquisa, o estudo foi dividido em três capítulos, sendo os dois primeiros voltados à construção das bases teóricas que fundamentarão as críticas tecidas no capítulo final.




    Na primeira etapa, será necessário discorrer sobre a evolução do conceito de Estado, perpassando por seus diversos modelos e o respectivo tratamento aos direitos fundamentais, analisando de maneira especial seu o relacionamento com a religião, desde a total vinculação até a concepção de estado laico, bem como o tratamento dispensando ao direito à liberdade religiosa. O que se pretende demonstrar, neste capítulo inicial, é que a secularização trouxe como um dos principais reflexos o fim das regalias e privilégios ao clero, ante a incompatibilidade com a concepção laica de Estado.




    Entretanto, tal constatação não significa que o sistema jurídico não possa mais garantir a proteção de direitos ligados ao exercício religioso. Pelo contrário, o Direito apresenta-se, ainda, como mecanismo apto e necessário à garantia da liberdade religiosa, devendo colocar à disposição dos cidadãos mecanismos aptos e suficientes à efetiva implementação.




    No segundo capítulo, se discorrerá sobre a vinculação entre tributação e direitos fundamentais, de modo especial a partir do instituto da imunidade tributária. Para tanto, necessário investigar as origens do instituto, desde sua característica de privilégio de classe até sua feição contemporânea. Com particularidade ao objeto de estudo, imperioso apresentar os contornos da imunidade sobre os templos, seja no cenário jurídico nacional, seja no direito comparado.




    O objetivo principal desta etapa do estudo é demonstra que a tributação representa importante instrumento de proteção à liberdade de credo e de culto, por meio do instituto da imunidade, garantindo a não interferência estatal em questões confessionais, concretizando, ademais, o princípio da laicidade estatal. Afinal, se nos primórdios a imunidade denotava caráter de privilégio a determinadas classes (clero e nobreza), atualmente não mais se reveste desta faceta, mas como meio constitucionalmente estabelecido para atingir propósitos almejados pelo próprio Estado (liberdade, princípio federativo, promoção da cultura, etc.). Haja vista o dever de solidariedade social, apenas fins públicos relevantes justificam a dispensa à obrigação fundamental de pagar impostos, próprio de um modelo de Estado Fiscal. Dentre estes fins, encontra-se a liberdade de crença.




    Por fim, no terceiro capítulo será apresentada a visão crítica do tema, com análise de diversas situações especiais, seja de cunho legislativo, seja de precedentes judiciais, verificando até que medida o regramento vigente atende aos anseios de um Estado laico e efetivamente garante a proteção da liberdade religiosa dos cidadãos.




    Para tanto, será necessário abordar questões consideradas polêmicas, como a (im)possibilidade de extensão da imunidade tributária às entidades religiosas na exploração de atividades econômicas; as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal sobre a destinação do patrimônio às finalidades essenciais das instituições; as disposições tributárias do acordo internacional firmado com a Santa Sé, que estabeleceu o Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil; e, por fim, as propostas de alteração legislativa atualmente em tramitação no Congresso Nacional, que, se aprovadas, trarão significativo impacto à questão envolvendo tributação e liberdade religiosa. Necessário discorrer, igualmente, sobre a Emenda Constitucional nº 116, de 17.2.2022, que acrescentou o parágrafo 1º-A ao art. 156 da Constituição Federal para prever a não incidência sobre templos de qualquer culto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel. Por fim, a Lei Complementar 187/2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Federal.




    Ao final, serão apresentadas propostas de limites à imunidade em voga. Não com o propósito de reduzir o seu âmbito de abrangência para aquém dos propósitos constitucionalmente fixados, nem tampouco ampliá-la ao ponto de vulgarizá-la, mas fortalecer sua função, a partir da definição dos seus devidos contornos, permitindo que possa cumprir exatamente o seu propósito que é, reitera-se, a garantia da livre expressão de crença e exercício do culto, viabilizados a partir da laicidade estatal.




    O que se objetiva, com este panorama, é analisar, de forma crítica, o contexto atual da tributação das entidades religiosas no Brasil, verificando até que medida atende aos anseios de um Estado laico e efetivamente garante a proteção da liberdade religiosa dos cidadãos.




    Enfim, o objetivo é traçar parâmetros para que a relação entre tributação e liberdade religiosa seja compatível com os preceitos de um Estado Democrático de Direito, assentado sob a laicidade, garantindo a adequada fruição do direito de expressar a fé, sem, todavia, afrontar o dever fundamental de pagar impostos, sustentáculo de modelo de Estado Fiscal.


  




  

    2 A COMPREENSÃO DA LAICIDADE ESTATAL (OU “COMO FOI QUE CESAR CONQUISTOU O QUE ERA DE CESAR”)




    Considerando o objetivo de verificar até que medida a atual forma de tributação das organizações religiosas, no Brasil, representa efetiva proteção à liberdade religiosa, ou representa mera manutenção dos privilégios eclesiásticos do período medieval, necessário, primeiramente, consolidar as bases teóricas que viabilizarão o estudo.




    Para tanto, será necessário discorrer sobre o surgimento e o desenvolvimento do Estado, verificando o tratamento dispensado aos direitos fundamentais nos seus diversos modelos. Posteriormente, será necessário discorrer sobre o conceito de Estado laico, inclusive na sua feição contemporânea, o que permitirá compreender o papel da tributação na proteção à liberdade religiosa.




    2.1 APORTES SOBRE O SURGIMENTO E O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO E SEUS MODELOS




    O conceito de Estado não se apresenta de forma universal1, servindo principalmente para descrever uma forma de ordenamento político surgida na Europa a partir do século XIII, até os fins do século XVIII ou início do XIX, e que se estendeu para o mundo civilizado após este período.2




    Trata-se, portanto, de um fenômeno recente, construído progressivamente na Europa no final do Feudalismo, e que prosperou como decorrência de um conjunto de mutações econômicas (desenvolvimento das relações de mercado), sociais (a decomposição das estruturas feudais), políticas (a vontade de dominação dos príncipes) e ideológicas (o individualismo, a secularização, o racionalismo).3




    Portanto, falar em “Estado Moderno” constitui pleonasmo, considerando que a organização política da sociedade em forma estatal é justamente uma das decorrências da modernidade, caracterizada pela conjugação de uma série de elementos: técnico (desenvolvimento científico), econômico (concentração dos meios de produção) e político (o surgimento do Estado). Tais elementos foram traduzidos num processo de racionalização de organização das sociedades, apoiados numa nova visão de mundo, de sociedade e de homem, baseados principalmente no culto da razão (em substituição à obediência aos deuses e a submissão às leis da natureza), e no primado atribuído ao indivíduo (dotado de autonomia, livre determinação).4




    Para compreender o processo de formação do Estado, se faz necessário analisar a conjectura política europeia ao final do período medieval. Segundo relata Martin Van Creveld5, o sistema feudal europeu se caracterizava pelo fato de que o governo não era público nem se concentrava nas mãos de um único monarca ou imperador. Na Europa ocidental, a situação era ainda mais complicada, haja vista a posição excepcional ocupada pela Igreja, cujo papel se avultou no período.6




    A Igreja Católica, no decorrer da maior parte da Idade Média, tinha, no Papa, um ente praticamente inatingível por qualquer governante secular, possuindo território próprio e forças armadas, das quais ele era o senhor supremo. Ademais, havia herdado do Império Romano a língua e as suas tradições jurídicas e políticas. Durante séculos, exerceu o monopólio da educação, sendo seus serviços indispensáveis para qualquer governante leigo7. Foi assim que, devido ao seu poderio político-econômico-jurídico, aliado ao poder decorrente da exclusividade de interpretação das leis divinas, a Igreja tornou-se imune a qualquer lei secular neste período.8




    Esta posição, tida como inabalável, sofreu duro golpe com o advento da Reforma Protestante. As teses lançadas por Martinho Lutero desencadearam uma revolução religiosa que se estendeu por diversos países europeus.




    O duelo travado entre reformadores e contrarreformadores, que castigou a Europa nos séculos XVI e XVII, pode ser considerado como origem e ponto de passagem para a nova forma de organização do poder, agora expressamente político. O conflito religioso encontrou sua solução não no triunfo de uma fé sobre a outra, mas na superação das pretensões de fundar um poder sobre uma fé. A melhor solução encontrada para garantir a segurança e a tranquilidade da população foi a integração e a unificação do poder na pessoa do príncipe, amparado por uma máquina administrativa.9 Foi assim que o poder se concentrou nas mãos do Rei e toda a autoridade pública passou a emanar dele, atingindo todos os indivíduos, dentro do território com limites definidos.10




    O Estado, então, surge da necessidade de unidade dos países, na observância das ordens do soberano como lei suprema e no reconhecimento do príncipe como instância neutra. Ponto fundamental é que a religião deixa de ser parte integrante da política11, sendo que esta agora se volta para os fins terrenos, materiais e existenciais do homem.12




    Nesta conjectura, a ordem estatal torna-se um projeto racional da humanidade em torno do próprio destino terreno, onde o contrato social irá simbolizar a passagem do Estado de natureza para o Estado civil. O homem é que irá controlar, organizar, gerir e utilizar sua vida, em busca do bem-estar.13




    O Estado é, antes de mais nada, fruto de dois princípios fundamentais: o da secularização e o da racionalização da política e do poder. Significa, portanto, a separação entre política e teologia e a conquista da autonomia daquela, dentro de critérios de compreensão, independentemente de qualquer avaliação religiosa ou moral.14




    Em decorrência de tais fenômenos (necessidade de centralização política, desvinculação com outras fontes de poder, racionalidade das estruturas, necessidade de atender aos anseios da nova classe econômica capitalista), a primeira versal estatal conhecida foi a absolutista.15




    O Estado absolutista configurou um ambiente favorável para o desenvolvimento da economia, com a consequente satisfação das necessidades burguesas16. A monarquia já não tinha meios de sobrestar a expansão capitalista. A evolução econômica, com o comércio crescente, passou a favorecer o Estado, não restando alternativa aos monarcas que não incentivar a eclosão burguesa com adoção de políticas mercantilistas. Os monarcas, com a arrecadação de impostos incidentes sobre o comércio que então se desenvolvia, passaram a olhar a nova classe com interesses, até porque de tais recursos provinha o sustento do império.




    Os burgueses, passaram cada vez mais a reivindicar subsídios estatais, visando sempre a fomentar seu lucro. Com o desenvolvimento econômico verificado naquele período, a classe ganhou força, adquirindo poder de negociação com o império, gozando de reconhecimento perante a nobreza. Neste compasso, o estímulo de práticas industriais/mercantilistas passou a configurar forma de manutenção da monarquia no poder, posto que qualquer vacilação, contrariando seus interesses, poderia ser fatal. Não obstante a abertura comercial e o reconhecimento das práticas capitalistas, outorgando vantagens à classe burguesa, permitindo a expansão do capitalismo, o regime monárquico ainda estava muito arraigado ao modelo feudal, privilegiando a nobreza com isenção de impostos, entre outras vantagens sociais que conflitavam com os interesses da classe ascendente.




    Os burgueses apenas permaneciam a resignar-se perante um poder político que lhes era prejudicial, porque a monarquia subsidiava as primeiras empresas capitalistas, encorajando a iniciativa industrial e amparando os frutos de seu trabalho.17




    Porém, após se consolidar como poder econômico inquebrável, os interesses burgueses já não se conciliavam com um regime absolutista, onde o poder quedava nas mãos de um príncipe, que permanecia a privilegiar os mesmos favorecidos do período feudal, que, em suma, impediam a expansão econômica. O absolutismo, então, passou a representar óbices ao novo sistema.18




    2.1.1 O ESTADO LIBERAL




    Na virada do século XVIII, a classe burguesa não mais se contentou em ostentar tão somente o poder econômico, aspirando igualmente ao poder político.




    O crescimento da teoria individualista, em especial a partir da doutrina de Rousseau19, pregando a liberdade de consciência, somado ao avanço da doutrina dos direitos e do constitucionalismo20, este como garantia contra o poder arbitrário, restaram por eclodir na Revolução Francesa.




    A fim de alforriar-se politicamente e pôr termo à contradição entre o poder econômico auferido e a sujeição política a que ficou reduzida, a burguesia conspirou-se, fazendo-se revolucionária21, tomando as armas no intuito de libertar-se da opressão monárquica, que muito embora no princípio tivesse fomentado seu desenvolvimento econômico, já não mais compactuava com os seus interesses, atravancando o desenvolvimento industrial e comercial.22




    Neste período, os indivíduos passam a ser vistos como detentores de direitos, e não apenas como súditos, sempre dispostos a satisfazer os interesses do monarca. O ser humano, neste contexto, ganha contornos de dignidade, que, no entanto, não gozava de reconhecimento estatal. A liberdade (de crença, de locomoção, de associação, de expressão) era a principal reivindicação. Os cidadãos queriam se libertar das amarras do Estado, tornando-se livres. Era preciso, então, sobrestar sua atuação e buscar o reconhecimento dos direitos conquistados.




    Foi assim que os ingleses escreveram a Magna Carta, o Bill of Rights, o Instrumet of Government; os americanos, as Cartas Coloniais e o Pacto Federativo da Filadélfia; os franceses, a Declaração Universal dos Direitos do Homem.




    A Revolução do Século XVIII, com os dogmas da liberdade, igualdade e fraternidade, foi desencadeada para implantar um constitucionalismo concretizador de direitos fundamentais. A burguesia acordou o povo, que então despertou para a consciência de suas liberdades políticas23. Aliás, esta é uma das características da Revolução Francesa, onde se difundiu a ideia de que era necessário abolir os privilégios das antigas classes feudais, ocupando o poder e realizando mudanças institucionais necessárias para assegurar as condições favoráveis ao livre desenvolvimento do capitalismo.24




    Diante das novas conquistas intelectuais, tornou-se necessário um modelo estatal que permitisse a liberdade dos indivíduos e não mais interviesse na economia, garantindo o livre desenvolvimento. A classe ascendente era hostil à presença do Estado na iniciativa privada. Na doutrina do liberalismo, o Estado era um fantasma que atemorizava o indivíduo. O poder estatal aparecia como o maior inimigo da liberdade. Neste contexto, o valor da liberdade cinge-se à exaltação do indivíduo e de sua personalidade, com a preconizada ausência e desprezo da coação estatal. Quanto menos palpável a presença do Estado nos atos da vida humana, mais se alargava a esfera de liberdade outorgada ao indivíduo. Caberia a este fazer ou deixar de fazer o que lhe aprouvesse.25




    Certamente, um dos principais influenciadores da doutrina liberal foi Adam Smith, ao apregoar que “cada homem é o melhor juiz de seus interesses e deve ter a liberdade de promovê-los segundo sua livre vontade”.26




    O modelo liberal trouxe, como principal bandeira, a necessidade de limite estatal. Norberto Bobbio vai dizer que “o liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções”27.




    A imposição de limites ao Estado pode ser observada tanto sob um enfoque negativo, criando direitos aos cidadãos, como sob o prisma positivo, impedindo a intervenção estatal na economia28, contrapondo-se, assim, ao Estado absolutista.




    As principais conquistas liberais foram: direitos humanos, ordem legal, governo representativo e, principalmente, liberdade.29




    Os núcleos do liberalismo30 podem ser classificados como: moral (prima pela liberdade, caracterizada pela livre manifestação de pensamento, expressão, crença, etc.), político (vontade popular, contrato, representação, constitucionalismo e soberania popular) e econômico (propriedade privada e economia de mercado livre).31




    Como se pode ver, o Estado Liberal representa grande avanço quando comparado com seu antecessor, Absolutista, pois neste período surgem princípios e dogmas que acompanharam a história do pensamento constitucional até os dias atuais. Veja-se que mesmo após o advento do Estado Social (conforme será abordado no item seguinte), onde o poder estatal adquire características de intervencionismo, sempre restarão resquícios das conquistas auferidas a partir da Revolução Francesa. Institutos como a propriedade privada, a liberdade e a dignidade do ser humano, jamais foram deixados de lado e, por mais que algumas conquistas tenham sido relativizadas (como ocorreu com a propriedade, que adquiriu contornos sociais), não foram, porém, mitigadas por completo. O grau zero de intervenção nunca foi alcançado, pois sempre houve políticas estatais de algum tipo. Apenas por sua existência, o Estado, com sua ordem jurídica, implica em intervenção.32




    Em síntese, é possível identificar o liberalismo como uma teoria que pregava a existência de um Estado mínimo, não interventivo e garantidor da liberdade33. Suas atividades primordiais eram manter a ordem e a segurança, proteger as liberdades civis e pessoais, mantendo a liberdade econômica dos indivíduos34. A participação estatal na economia era vista como nefasta ao desenvolvimento comercial e industrial. O principal mecanismo utilizado para diminuir o poder estatal, reduzindo seu papel interventor, foi, sem dúvida, a doutrina da tripartição dos poderes.




    Muito embora os grandes avanços logrados no campo do individualismo, com a valorização do ser humano, que passou a ser detentor de direitos fundamentais, gozando de prerrogativas frente ao poder estatal, a tão preconizada garantia de liberdade, como forma de implementar a igualdade, não passou de mero formalismo, sem jamais ter atingido uma igualdade substancial entre os indivíduos. O Estado Liberal gerou a acumulação de riqueza nas mãos de poucos, marginalizando a classe operária, privando-a dos avanços jurídicos e econômicos da época. Inexistiram, neste período, políticas de justiça social, que passaram a ser o escopo do Estado Social, sucessor do Liberalismo.




    2.1.2 O ESTADO SOCIAL




    O Estado Social, ou Estado do bem-estar (Welfare State), surgiu ao longo do Século XX, a partir do momento em que a sociedade se deu conta de que a liberdade preconizada pelo Estado Liberal era meramente formal35, e o desenvolvimento econômico, que tanto foi defendido pela classe burguesa, em verdade restou por marginalizar os trabalhadores, que ficaram privados da maior parte das conquistas e direitos que a classe dominante auferiu.36




    Avelãs Nunes destaca que a velha tese liberal de que a economia e a sociedade, se deixadas a si próprias, confiadas à mão invisível ou às leis naturais do mercado, não foi confirmada pela realidade.37 A doutrina liberalista, então, entra em declínio, passando-se à consequente valorização do papel associativo como forma de mútua assistência entre os indivíduos menos afortunados, que foram excluídos do processo de desenvolvimento econômico.38




    Sem o papel interventivo do Estado, a classe proletária não lograva criar condições mínimas de ascensão social39, restando por ser explorada pelos empresários capitalistas, sem usufruir a mesma liberdade que os burgueses gozavam. Surgiu, assim, a necessidade de confiar ao Estado novas funções, no plano da economia e no plano social.40




    A população não restringia suas reivindicações apenas ao direito de liberdade, mas também queria angariar novos direitos, erradicar a miséria, diminuir as desigualdades sociais, bem como garantir direitos aos trabalhadores.




    Para concretizar tais escopos, no entanto, seria necessário aceitar novamente um intervencionismo estatal. Não mais podiam prescindir do seu auxílio para fomentar tais direitos, o que não se coadunava com o Estado Mínimo defendido pelos liberalistas.41




    Ao invés de liberdade, a nova aspiração da sociedade passou a ser a justiça social42, vista como a necessidade de apoiar os indivíduos, de uma ou outra forma, em especial quando o mercado não mostrava a flexibilidade ou a sensibilidade que era suposto demonstrar na satisfação de suas necessidades básicas.43 Nasceu, neste contexto, um espírito de ajuda, cooperação e serviços mútuos.




    Ao lado do desenvolvimento econômico, criaram-se grandes centros urbanos, formando uma massa proletária, fruto do desenvolvimento industrial e da destruição do modo de vida anterior.




    Outra influência de relevo foi o papel desempenhado pela Igreja Católica, através das encíclicas papais, ao que se convencionou denominar de “doutrina social da igreja”, podendo ser observada profunda pregação de valorização do trabalho, onde o Estado foi recomendado a adotar medidas protetivas, tais como redução da jornada de trabalho, a contraprestação de uma remuneração digna e condições salubres para o exercício das atividades. A Rerum Novarum, de 1891, pregou a liberdade de contratação, mas com respeito a regras mínimas. Ou seja, sugeriu que o Estado, através de normatizações, interviesse e limitasse a vontade das partes.44




    Assim, a burguesia sentiu-se pressionada pelas tensões sociais, principalmente pela crescente concentração do proletariado, não restando outra alternativa que não a flexibilização do regime liberal.45




    Nesse momento, com a superação da contradição entre a igualdade política e a desigualdade social, ocorre importante transformação de caráter supraestrutural. Nasce aí a noção de Estado Social. Ao contrário do que ocorreu com o Estado Liberal, onde foi necessário valer-se das armas para derrubar o antigo sistema, através da violência, que culminou por eclodir na Revolução Francesa, a passagem para o Estado Social deu-se de maneira menos drástica e mais pacífica.46




    Foi assim que o Estado, coagido pela pressão das massas, passou a conferir e tutelar direitos, intervindo, quando necessário, em diversos ramos sociais. Entre os principais avanços do Estado Social podem ser destacados os direitos do trabalho, da previdência, da educação e da moradia. O Estado passou a intervir na economia como regulador e distribuidor, a manipular a moeda, regular os preços, combater o desemprego, proteger os enfermos, assegurar aos proletários o direito à moradia, controlar as profissões, comprar a produção, financiar as exportações e conceder crédito. Enfim, o Estado passou a prover necessidades individuais e enfrentar crises econômicas, colocando todas as classes na mais estreita dependência de seu poderio econômico, político e social, estendendo suas influências a quase todos os domínios que antes pertenciam, em grande parte, à iniciativa individual.47




    A garantia de tipos mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, educação, assegurados a todo cidadão, não é mais considerada como mera caridade do Estado, mas como direito político. O povo passa a ter garantido o seu bem-estar pela ação positiva do Estado, que alcança o papel de afiançador da qualidade de vida do povo48.




    A alteração de status do assistencialismo estatal, passando do caráter caritativo para o patamar de direito político, ganha destaque constitucional a partir da Constituição Mexicana de 1917 e da Constituição Alemã de 1919 (Weimer).49 A partir de então, a ordem econômica e social passou a ser, se não o mais importante capítulo das constituições, pelo menos aquele onde se escreve a verdadeira essência e finalidade de um novo modelo de Estado.




    O Estado Social é muito mais complexo do que o Estado Liberal: não tem apenas por função a proteção de direitos (vida e propriedade), mas visa igualmente a ações positivas de distribuição de renda, de regulamentação das relações sociais, de responsabilização por certos serviços coletivos, etc.50




    Para Norberto Bobbio, estabelece-se um novo contrato social, o qual denomina de socialismo liberal, onde o Estado, acrescentando aos instrumentos liberais, inclui princípios de justiça distributiva, onde o governo das leis – em contraposição ao governo dos homens – busca a implementação da democracia.51




    No entanto, importa destacar que, embora os progressos sociais conquistados nesta quadra da história tenham beneficiado especialmente os trabalhadores, que antes ficavam marginalizados dos progressos gerados pelo desenvolvimento econômico, a principal beneficiária da nova ordem foi a própria burguesia52. A atuação do Estado em muitos setores significou também o incremento de infraestrutura, construção de usinas hidrelétricas, estradas, etc., que pelo sistema anterior ficavam a cargo da iniciativa privada. Como o Estado passou a fomentar o desenvolvimento social, bem como intervir na ordem econômica, tais obras deixaram de configurar custos para os burgueses, que apenas usufruíam da atuação estatal. Da mesma forma, a melhora na qualidade de vida da classe trabalhadora gerou a criação de um mercado consumidor, que demandava a produção industrial capitalista.53




    É importante destacar que o Estado Social não nega os valores preconizados no modelo anterior (liberdade, propriedade individual, igualdade e segurança jurídica). Pelo contrário, pretende torná-los mais efetivos na medida em que lhes dá uma base e um conteúdo material, partindo do pressuposto de que indivíduo e sociedade não são categorias isoladas e contraditórias, mas dois termos em implicação recíproca, de tal modo que um não pode viver sem o outro.54




    Muito embora inicialmente se possa pensar que o Welfare State tenha surgido para solucionar o problema das desigualdades, com a outorga de direitos e garantia aos trabalhadores, fomentando a aplicação da justiça social, em verdade este modelo estatal nada mais fez do que conservar o status quo55, mantendo a elite no poder, fazendo por acumular, ainda mais, o capital nas mãos dos burgueses. Este Estado, então, se mostrou conservador.56




    Por paradoxal que possa parecer, o Estado Social culminou por propiciar a proteção ao capital e a cumulação do lucro, e só indiretamente protegeu os trabalhadores.




    Pierre Rosanvallon indica que o “Estado-providência” adoeceu, pois as despesas necessárias para sustentar um Estado assistencialista cresceram muito mais depressa do que as receitas. Três elementos de análise são propostos para formular um diagnóstico da crise do Estado Social: um impasse financeiro; sua eficácia econômica e social diminuiu; seu desenvolvimento é contrariado por mutações culturais em curso57. Não apenas o peso das despesas sociais esteve em causa, também as relações sociais com o Estado foram questionadas.




    Entretanto, ainda que o Estado Social não tenha logrado acabar com as desigualdades que se vislumbravam no Estado Liberal, sua principal virtude foi abrir os olhos da população para o sentido de cooperação e mútua assistência, sem prescindir do intervencionismo estatal. O Estado-providência desempenhou um papel positivo em um momento de crise, conforme anota Pierre Rosanvallon.58




    O modelo social de Estado também supõe o reconhecimento da abolição da sua separação com a sociedade, de onde se infere a possibilidade e exigência de que o Estado assuma a responsabilidade da transformação da ordem econômica e social, no sentido de uma realização material da ideia democrática de igualdade59.




    No que se refere aos direitos fundamentais, o Estado Social representa a superação do caráter negativo dos direitos fundamentais, que deixam, deste modo, de ser considerados apenas como uma autolimitação do poder soberano do Estado. É dizer: o papel dos direitos fundamentais deixa de ser exclusivamente o servir como limite da atuação estatal, para se transformar em instrumento jurídico de controle da sua atividade positiva, que deve estar orientada a possibilitar a participação dos indivíduos e dos grupos no exercício do poder, o que traz como consequência a necessidade de incluir no sistema dos direitos fundamentais não só as liberdades clássicas, mas também os direitos econômicos, sociais e culturais como categorias acionáveis, e não como meros postulados programáticos.60




    Como se pode observar, no Estado Social ainda não foi possível disseminar as injustiças sociais, permanecendo a igualdade como uma conquista meramente formal, até mesmo porque este modelo estatal se mostrou extremamente conservador. Tornou-se necessário, portanto, um modelo de Estado transformador61, que acarretasse profundas modificações do status quo social, admitindo a concretização de uma igualdade substancial entre os indivíduos, o que só seria possível com a participação efetiva dos cidadãos nas tomadas de decisões governamentais. O Estado precisaria fomentar a participação democrática dos indivíduos. Foi assim que surgiu o Estado Democrático de Direito.




    2.1.3 O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    Os modelos de Estado anteriormente estudados, o Liberal e o Social, representaram grande avanço político para a humanidade, estabelecendo uma limitação ao poder estatal, em especial a partir do constitucionalismo, que restou por garantir maior liberdade aos indivíduos, fixando limites contra arbitrariedades, e, assim, permitindo que a iniciativa privada lograsse um formidável desenvolvimento econômico, que a atividade Estatal não atingiria por sua própria conta.




    A partir de então, o Estado passou a ser limitado pelo Direito62, ou seja, as relações envolvendo o poder público e os indivíduos passaram a ser pautadas por um regime legal. O poder estatal desenvolveu-se a partir da regulamentação e da autorização da ordem jurídica. A ideia de Estado de Direito carrega em si a prescrição da supremacia da lei sobre a administração.63




    O Estado, jungido pelo Direito, representa a garantia da não interferência estatal arbitrária na órbita privada, posto que as constituições indicam expressamente os limites de sua atuação.




    No entanto, o Estado de Direito não foi capaz de possibilitar a liberdade substancial dos indivíduos. Quanto menor fosse a atuação estatal, nos moldes preconizados pela classe dominante, qual seja, a burguesia capitalista, maior se tornava a exploração da classe proletária, que ficou privada do acesso às conquistas liberais, não participando dos lucros que os detentores dos meios de produção auferiam.




    Os modelos de Estado anteriores apresentavam uma característica conservadora, mantenedora da ordem estabelecida, criando um distanciamento econômico e cultural cada vez maior entre o ápice e a base da pirâmide social.




    Por tais razões, surgiu a necessidade de se estabelecer um novo paradigma de atuação estatal. Era preciso implementar a justiça social, fomentando o progresso. Um novo conceito de Estado se desenvolve, conjugando o ideal democrático com o Estado de Direito, “não como uma aposição de conceitos, mas sob um conteúdo próprio onde estão presentes as conquistas democráticas, as garantias jurídico-legais e a preocupação social”.64




    O objetivo deste novo paradigma será o de transformar o status quo.65




    Assim como seus antecessores66, o novo modelo de Estado permanece ligado ao princípio da legalidade, porém este agrega nova característica, qual seja, a busca pela efetiva concretização da igualdade, com a realização de intervenções que impliquem diretamente numa alteração das condições sociais.




    Ultrapassando o ideal de liberdade, preconizado no Estado Liberal, bem como indo além da concepção de bem-estar, que caracterizou o Estado Social, o Estado Democrático de Direito impõe à ordem jurídica e à atividade estatal um conteúdo utópico de transformação da realidade, constituindo-se em um plus normativo em relação às formulações anteriores.67




    O Estado Democrático de Direito tem um conteúdo transformador da realidade, não se restringindo, como o Estado Social de Direito, a uma adaptação melhorada das condições sociais de existência68. O seu conteúdo substancial não mais se limitará em garantir uma qualidade de vida digna aos indivíduos, mas irá além.69




    O regime jurídico não mais implicará a adaptação de uma ordem pré-estabelecida, mas sim objetivará a reestruturação das relações sociais. A lei, neste contexto, aparecerá como um instrumento de transformação da sociedade.




    Neste novo prisma estatal, liberalismo e democracia vão se interpenetrar, possibilitando, assim, a redução das antíteses econômicas e sociais, pois no sistema legal constitucional irá prevalecer o interesse da maioria. A existência de uma igualdade meramente formal entre os indivíduos dará lugar à igualdade substancial.70




    Em resumo, o constitucionalista português Jorge Miranda, traçando as características das Constituições dos Estados Democráticos de Direito, enumera as seguintes: a) são legitimadoras da atuação estatal; b) organizadoras das estruturas sociais; c) possuem conteúdos jurídicos e políticos; d) são transformadoras do status quo.71




    Portanto, o Estado Democrático de Direito tende a realizar a síntese do processo contraditório do mundo contemporâneo, superando o Estado capitalista para configurar um Estado promotor de justiça social, que os modelos anteriores não foram capazes de concretizar.72




    A referência ao papel democrático se dá em razão da importância que o indivíduo desempenhará na atuação estatal. A transformação do status quo - objetivo primordial do Estado, neste paradigma - ocorrerá com a participação dos cidadãos nas tomadas de decisões governamentais, seja com a participação direta, seja por representantes. A partir do novo modelo de Estado, os cidadãos serão instados a tomar partido na vida pública, legitimando a atuação estatal73.




    J.J. Gomes Canotilho, ao estudar o art. 2° da Constituição portuguesa, estabelece os princípios e tarefas do Estado de direito democrático português, que se aplicam perfeitamente ao modelo brasileiro, até porque a Constituição Federal de 1988 sofreu profunda influência da Constituição lusitana. Resumidamente, o mestre português indica os seguintes princípios74:




    a) princípio da constitucionalidade: segundo o qual o Estado Democrático de Direito se funda na legitimidade de uma constituição rígida, que emana da vontade popular, vinculando todos os poderes e atos estatais, com as garantias de atuação livre de regras da jurisdição constitucional;




    b) princípio democrático: que no Brasil está positivado no parágrafo único do art. 1°, segundo o qual “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”;




    c) sistema de direitos fundamentais: que não se limitam aos direitos individuais, mas igualmente abrangem os direitos coletivos, sociais e culturais. No Brasil, também tratados internacionais em que seja parte (art. 5º, § 2º);




    d) princípio da justiça social: no Brasil, tal princípio encontra respaldo nos artigos 6º e 7º, que fixam os direitos sociais, bem como nos art. 170 e 193, que tratam da ordem econômica e da ordem social;




    e) princípio da igualdade: entre nós estabelecido no art. 5°, caput;




    f) princípio da divisão dos poderes: art. 2°, da Constituição Federal;




    g) princípio da segurança jurídica: representado através da proteção ao direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.




    Com o advento do Estado Democrático de Direito, ficou insustentável a manutenção de um conceito de Direito desprovido de conteúdo valorativo, tal como o defendido pelo positivismo jurídico. As Constituições promulgadas a partir do segundo pós-guerra adquiriram uma característica primordial: a inserção de objetivos e diretrizes a serem seguidos pelos órgãos estatais e pela população em geral. As constituições passaram a ser vinculantes, refletindo seus efeitos em todos os campos jurídicos.




    Os textos constitucionais deixaram de ser meros limitadores da atuação estatal, indicando os procedimentos para o seu agir (constituições procedimentais), passando a agregar conteúdo substancial, dirigindo a atuação do Estado.75




    É neste contexto que se situa o embate travado entre as teses substancialistas e procedimentalistas acerca do conceito de Constituição. Os defensores do substancialismo76 indicam que a nova concepção de Estado, adjetivado77 de “Democrático de Direito”, acopla um conteúdo material, através de valores substantivos que apontam para uma mudança do status quo da sociedade78. Por isso, no Estado Democrático de Direito a Constituição passa a ser uma forma privilegiada de instrumentalizar a ação do Estado na busca do desiderato apontado pelo texto constitucional entendido no seu todo dirigente-valorativo-principiológico.




    Já para os procedimentalistas79 a Constituição deveria limitar-se a determinar a organização do Estado e a competência de cada órgão, simplesmente legitimando a atuação estatal e estabelecendo o processo de participação democrática, sem, contudo, positivar os valores regentes de determinada sociedade.




    Embora o embate travado entre as duas teses indique posições antagônicas, para o constitucionalista português Jorge Miranda, a distinção não pode ser radical, tendo em vista que as atuais constituições soem mesclar características procedimentais e substanciais. Segundo o autor, a distinção tem de ser apreendida mitigadamente, visto que, se o fator ideológico transparece mais fortemente nas Constituições substanciais do que nas Constituições procedimentais, não deixa de estar presente nestas, também, a escolha entre uma ou outra forma de organização e a previsão ou não de certo direito ou de certa intervenção do Estado na economia, o que indica uma ideologia. Tampouco existem Constituições neutras – o que existe são Constituições que, por consagrarem esta ou aquela forma de organização, são ou não pluralistas, enquanto admitem ou não a coexistência dinâmica de todos os grupos e ideologias, com a virtude de as modificarem pacificamente. Na realidade, qualquer Constituição encerra elementos orgânicos e programáticos. Tudo está no grau em que aparecem, ou no modo como se conjugam, na efetividade que obtêm, no sentido que a jurisprudência e a doutrina lhes conferem80.




    Importante é a lição de Pérez Luño, no sentido de que o conceito de Estado Democrático de Direito foi apenas iniciado em nosso tempo, configurando ainda um processo em evolução, onde se pretende a transformação do modo de produção capitalista com flexibilizações de cunho socialistas (ou, de outro ponto de vista, a efetiva democratização dos países denominados socialistas), tendo como objetivo uma sociedade onde se consiga implementar, de modo efetivo, os princípios da igualdade e da liberdade81. Trata-se, portanto, de um ambicioso programa transformador e emancipatório.82




    Recentemente, com a crise financeira mundial deflagrada em 2007-2008, descrita como a mais grave que o capitalismo global sofreu desde 1929, voltou ao debate a temática relativa ao protagonismo do Estado na seara econômica. Ocorre que a principal razão para que esta crise não tenha culminado em uma depressão tão grave como a que caracterizou aquela da década de 20 é que os governos e os bancos centrais dos países ricos, desta vez, não deixaram o sistema financeiro ruir e aceitaram criar a liquidez necessária para evitar as cascatas de falências bancárias. Entretanto, o propagado “Retorno do Estado”, em países marcadamente neoliberais, acabou se limitando ao período de pico da crise, não acarretando mudanças mais radicais, como aquelas implantadas no New Deal, especialmente em termos de política fiscal e orçamentária.83




    Em arremate, importa destacar que o direito de liberdade religiosa passa a ser incorporado ao modelo de Estado Democrático de Direito, que agirá no sentido de tornar concreta esta garantia. Conforme será abordado abaixo, a percepção do direito à liberdade religiosa sofreu transformações ao longo das mutações estatais. Com efeito, seu sentido, alcance e limites são diversos no Estado Democrático de Direito, se comparado aos que regiam no Estado Liberal.




    Todavia, aqui surgem questionamentos: como admitir que um Estado onde os valores passam a ser incorporados ao texto constitucional, entre os quais o direito de liberdade religiosa, pode ao mesmo tempo ser considerado laico? E, principalmente, como este Estado, promovedor de direitos, pode agir no sentido de tornar concreta a garantia de expressão religiosa? Estes temas são enfrentados nos itens que seguem.




    2.2 A CONCEPÇÃO LAICA DE ESTADO




    O desaparecimento do Império Romano do Ocidente, no século V da era cristã, deu origem a uma situação social na qual permanecia, no âmbito geográfico ocupado por essa parte do Império, apenas a Igreja como estrutura universal e, em grande medida, a única detentora da cultura precedente. Consequentemente, a sociedade medieval deu origem a uma civilização ocidental na qual esteve vigente uma forte compenetração entre o civil e o religioso. Mas não só: múltiplas competências, que não as estritamente religiosas, estiveram atribuídas às estruturas e instituições eclesiásticas, inclusive no campo político.84




    No âmbito da Igreja Católica, a oficialização institucionalizada do secularismo teve início apenas à época do Concilio Vaticano II (1961-1965). Porém, o distanciamento da Igreja nas questões atinentes à relação do homem com o mundo possui origem mais distante, podendo ser citados fatos históricos relevantes, como o surgimento da ideia de Estado, o iluminismo e a ascensão do regime liberal.




    O termo laicidade passou a ser utilizado com o significado de administração estatal segundo o regramento civil a partir do Tratado de Westfália, em 1648, representando “a transferência aos príncipes e às autoridades civis dos territórios e funções até esse momento atribuídas às autoridades eclesiásticas”. 85




    Assim, a secularização traz enormes implicações na seara jurídica, recebendo atenção especial dos estadistas/constitucionalistas. Com efeito, a desvinculação entre Igreja e Estado provoca uma verdadeira ruptura paradigmática. Em robusta monografia sobre o tema, o português Jónatas Eduardo Mendes Machado indica que, ao longo da história, diversos fatores levaram à convicção quanto a impossibilidade de um consenso teológico susceptível de fundar toda a vida comunitária, o que levou as sociedades a buscarem novas bases, racionalmente acessíveis a todos. A mudança paradigmática, a partir da secularização, é assim exposta:




    As estruturas cognitivas prevalecem agora sobre as normativas. A razão toma o lugar da revelação, a ciência o lugar da fé, a funcionalidade o lugar da moral. O princípio da autoridade é substituído por uma ética dialógica, conversacional. O racionalismo empirista faz sentir os seus efeitos na desdogmatização e desmitologização de instituições, crenças e práticas. Ocorre, assim, uma verdadeira rotura epistemológica, uma transição para um novo paradigma.86




    O Direito, diante deste quadro, procurou afirmar sua autonomia na certeza e neutralidade das formas, afirmando a unidade e a hierarquia do sistema jurídico. A religião, que antes cimentava toda a estrutura social, passou a ser um entre muitos subsistemas sociais. Ocorreu o fenômeno de privatização da religião, ou seja, não estava mais ligada à esfera pública, ao Estado. Esta situação, de forma alguma, pode ser entendida como existência de qualquer intenção persecutória dirigida à religião, de uma tentativa de limitação das manifestações religiosas, a serem relegadas exclusivamente ao âmbito doméstico, ou ao esvaziamento dos símbolos religiosos. Ao contrário, a privatização da religião tem um sentido claramente libertador e inclusivo, implicando na impossibilidade de interferência coercitiva na administração interna das entidades religiosas, bem como evitando a politização da religião. Portanto, traz também um caráter de proteção às organizações confessionais.87




    Estado laico, então, significa o contrário de Estado confessional, é dizer, aquele fundado numa concepção secular e não sagrada do poder político, que não assume, como sua, determinada religião e nem privilegia seus fiéis em relação aos crentes de outras religiões e aos não crentes.88




    Para evitar a utilização inadequada dos termos, mostra-se necessário apresentar as conotações dos termos “laicidade”, “laicismo” e “secularização”.




    2.2.1 LAICIDADE, LAICISMO E SECULARIZAÇÃO




    Há autores que indicam a sinonímia entre os termos laicidade e secularização, indicando que o primeiro é utilizado primordialmente em países de língua latina, enquanto não existe o equivalente na linguagem política anglo-saxônica, onde a concepção moderna da laicidade pode ser definida, aproximadamente, com o termo secularismo.89




    Ocorre que, via de regra, o termo secularismo está mais ligado à expressão “secularização cultural”, baseada nas correntes de pensamento que defendem a emancipação da filosofia e da moral, da religião, tendo sua origem especialmente na Renascença, que deu novo valor às ciências naturais e às atividades terrenas, em lugar de valorizar a especulação teológica, provocando, a partir do século XVII, uma gradual separação entre o pensamento político e os problemas religiosos.




    Giacomo Marramao indica que a secularização surgiu na época da Reforma, originariamente em âmbito jurídico, para indicar a expropriação dos bens eclesiásticos em favor dos príncipes ou das igrejas nacionais reformadas. Posteriormente, no século XIX, a palavra veio a conhecer uma notável expansão semântica: primeiramente no campo histórico-político e, posteriormente, no campo ético e sociológico. Assim, secularização indica a passagem da época da comunidade à época da sociedade, de um vínculo fundado na obrigação a um vínculo fundado no contrato, “da vontade substancial” à “vontade eletiva”.90




    O filósofo canadense Charles Taylor (que prefere utilizar o termo “secularidade”), assevera que esta mudança social consiste na passagem de uma sociedade em que a fé em Deus é inquestionável e, de fato, não problemática, para uma na qual a fé é entendida como uma opção entre outras. Nessa perspectiva, examinar uma sociedade secular implica examinar uma mudança social de uma sociedade em que é impensável não acreditar em Deus, para uma sociedade na qual acreditar em Deus, ter fé, é apenas uma possibilidade humana. 91




    A verdade, então, se revestirá de uma natureza não teológica. O pensamento secular apoia-se nas pré-compreensões positivistas, racionalistas, cientistas e antimetafísicas que subordinam a ideia de verdade ao princípio da verificação, ou seja, que possa ser objeto de comprovação científica. Por seu turno, as proposições religiosas são destituídas de qualquer sentido epistemológico, sendo consideradas como um non sense, fruto da superstição e da menoridade intelectual dos indivíduos.92




    Trata-se, portanto, de um fenômeno característico da modernidade, que trouxe uma série de mutações econômicas (desenvolvimento das relações de mercado), sociais (a decomposição das estruturas feudais), políticas (a vontade de dominação dos príncipes), ideológicas (o individualismo, a secularização, o racionalismo).93




    Neste novo modo de olhar sobre o mundo, rejeita-se a verdade revelada, absoluta e definitiva; e, ao contrário, afirma-se a livre busca de verdades relativas, mediante o exame crítico e o debate. Mais do que uma ideologia, é um método: um método cujo objetivo é o desmascaramento de todas as ideologias.94




    Cumpre gizar que a secularização não implica, necessariamente, o abando da fé, ou ódio religioso. A questão é bem salientada por Hannah Arendt, ao indicar que:




    como evento histórico e intangível, a secularização significa apenas a separação entre Igreja e Estado, entre religião e política; e isto, do pondo de vista religioso, implica em retorno à antiga atitude cristã de dar ‘a Cesar o que é de Cesar e a Deus o que é de Deus’, e não uma perda de fé e transcendência ou um novo e enfático interesse nas coisas deste mundo.95




    Já o termo laicidade corresponde à versão política da secularização, ou seja, designa estritamente a desvinculação entre Igreja e Estado. Estado laico significa o contrário de Estado confessional, é dizer, aquele estado que assume, como sua, determinada religião e privilegia seus fiéis em relação aos crentes de outras religiões, e aos não crentes. Esta concepção de estado prega a autonomia das instituições públicas e da sociedade civil de toda diretriz emanada do magistério eclesiástico. É dizer: o poder político fundamenta-se numa concepção secular e não sagrada.96




    Embora a laicidade corresponda à separação entre Estado e Igreja, isso não implica, necessariamente, um confronto entre os dois poderes, até mesmo porque a laicidade do Estado não significa, por certo, a inimizade deste com a fé.97




    Este o fator que diferencia a laicidade de laicismo. No dizer de Jorge Miranda:




    Laicidade significa não assunção de tarefas religiosas pelo Estado e neutralidade, sem impedir o reconhecimento do papel da religião e dos diversos cultos. Laicismo significa desconfiança ou repúdio da religião como expressão comunitária, e porque imbuído de pressupostos filosóficos ou ideológicos (o positivismo, o cientismo, o livre pensamento ou outros), acaba por pôr em causa o próprio princípio da laicidade.98




    Portanto, a laicidade rejeita os sistemas onde o Estado subjuga a Igreja ou a reduz a um ramo da sua própria estrutura administrativa. Não defende somente a separação política e jurídica entre Estado e Igreja, mas também os direitos individuais de liberdade em relação a ambos. Logo, se revela incompatível com todo e qualquer regime que pretenda impor aos cidadãos, não apenas uma religião de Estado, mas também os obrigue ao ateísmo.




    Importa destacar que o termo “laicidade” também é reconhecido e utilizado pela própria Igreja Católica. Na evolução histórica desta instituição religiosa há uma crescente consciência do fenômeno e da sua importância na abertura do diálogo com o mundo civil. O Papa Leão XIII, ao editar a Encíclica Immortale Dei escrevera sobre a diferença de poderes eclesiásticos e civis, reconhecendo tanto do poder temporal como do espiritual, observando a soberania autônoma do Estado, embora ainda apontasse como pecado deste não ter cuidado da religião.




    Mas foi essencialmente a partir do Concílio Vaticano II, com sua Declaração sobre a Liberdade Religiosa, Dignitatis Humanae99, que oficialmente a Igreja reconheceu a importância e a necessidade de um Estado laico. A partir de então, a laicidade passou a ser identificada pela Igreja como favorecedora de sua identidade na sociedade, podendo exercer a sua missão primordial, que é evangelizar, sem admitir a ingerência estatal na administração do que lhe é próprio. Nesse sentido a Igreja também é laica100




    Ao mesmo tempo, os referidos documentos eclesiásticos indicam que a liberdade religiosa é reconhecida como expressão da própria dignidade humana, e o pluralismo religioso um direito que aponta para diferentes formas de manifestação de fé e de busca da compreensão da realidade divina. A convivência com outros credos é resultado de um amadurecimento reflexivo. Logo, a Igreja possui espaço de atuação em um país laico, utilizando-se dessa laicidade para impedir ingerências nas atividades religiosas e naquilo que for adstrito à fé e contribuir nas discussões do Estado.101




    Portanto, a laicidade constitui princípio102 que rege tanto a Teoria do Estado como os postulados confessionais.




    2.2.2 CONSIDERAÇÕES GERAIS ACERCA DA LAICIDADE ESTATAL




    A história demonstra que, com o passar do tempo, o Estado (considerado como organização política da sociedade) e a Igreja (considerada como a comunidade dos que professam a mesma fé), foram se autocompreendendo de modos diversos, o que gerou sempre tensões entre as duas esferas.




    O Estado, que inicialmente via sua missão como omnicompreensiva, abarcando tanto o temporal como o espiritual (feições teocráticas ou clericalistas), passou para uma visão anticlerical de exclusão do fator religioso (Revolução Francesa e totalitarismo comunista), restando por encontrar o ponto de neutralidade em que, reconhecendo a relevância do fator religioso, não privilegia qualquer confissão religiosa, garantindo a todos a sua livre expressão (genuína laicidade).




    A Igreja, por seu turno, após seu reconhecimento pelo Império Romano e a transformação do Cristianismo em religião oficial do Estado, contou com este para sua defesa e expansão da verdade religiosa que vinha se difundindo, inclusive, com bases territoriais definidas (Estados Pontifícios), vem, no final do Século XX, a admitir o regime concorrencial de exposição da fé, sem o apoio estatal, calcado no princípio da liberdade religiosa.




    Com o reconhecimento da laicidade estatal, tanto pela Igreja quanto pelo Estado, se reconhece, em suma, a separação institucional entre religião e política.103




    Uma classificação acerca da relação entre Estado e confissões religiosas é apresentada por Jorge Miranda da seguinte forma: a) Identificação (Estado confessional); b) não identificação (Estado laico); oposição (Estado laicista), sendo que cada uma destas formas deve ser analisada com atenção, posto que acarretam significativa implicação no exercício da liberdade religiosa.104




    O Estado105 confessional, onde há identificação entre comunidade política e comunidade religiosa, pode ser dividido em: i) teocracia, onde há o predomínio do poder religioso sobre o poder político, modo de organização característico da Antiguidade (do Egito à Pérsia e, de certa maneira, na Grécia) e na Idade Média (em praticamente toda a Europa); na contemporaneidade, ainda é possível identificá-la no fundamentalismo islâmico; ii) cesaropapismo, onde há predominância do poder político sobre o religioso.




    Não identificação corresponde à distinção entre a esfera política e a esfera religiosa. Ou seja, atribuições em matéria de religião e de culto não são tarefas estatais. Este é o modelo predominante do Estado moderno de matriz europeia. Em um primeiro momento, as constituições passaram a prever a separação entre as esferas políticas e religiosas, mas ainda previam uma religião considerada oficial, com intervenções estatais no âmbito interno das igrejas, como a nomeação de bispos e provimento dos ofícios eclesiásticos.




    Ainda na contemporaneidade alguns países adotam religiões oficiais, podendo ser mencionados106: Igreja Católica: (Argentina, Bolívia), Luterana (Dinamarca, Noruega, Islândia), Budismo (Butão, Camboja) Anglicanismo (Reino Unido). Embora nestes casos a constituição preveja uma religião oficial, nada impede que ao mesmo tempo garanta a liberdade religiosa, como ocorre no caso boliviano, quando em seu Art. 3º refere que “El Estado reconoce y sostiene la religión católica, apostólica y romana. Garantiza el ejercicio público de todo outro culto.”




    Já em um segundo momento, não há mais religião de Estado (oficial), sendo que todas as confissões são reconhecidas, afirmando-se o princípio da liberdade. Os governantes não mais detêm qualquer decisão sobre a vida interna das ordens, assim como estas se afastam do poder político. Jorge Miranda indica que este regime surgiu nos Estados Unidos, país criado por fiéis de diversos cultos, sendo que o 1º Aditamento à Constituição, de 1971, expressamente proíbe o estabelecimento de uma religião oficial.107




    No Brasil, apenas com o advento do Decreto 119-A, de 07.01.1890, posteriormente reforçado na Constituição de 1891, é que se deixou de prever a Religião Católica como a oficial. Na França e em Portugal, a separação seria decretada apenas em 1905 e em 1911, respectivamente.




    De salientar que, no modelo da separação, o Estado não fica privado de reconhecer a realidade social e cultural da religiosidade, nem relegar as confissões religiosas para a esfera privada. Nada impede que estados firmem laços de cooperação com as ordens religiosas em diversos domínios.




    O último modelo da classificação elaborada pelo constitucionalista português, o Estado laicista, representa desconfiança ou repúdio da religião como expressão comunitária. Tanto Portugal quanto a França conheceram esta figura de Estado nas primeiras leis que preconizaram a separação dentre religião e Estado, embora posteriormente incorporado o modelo laico. O laicismo também foi manifestado nos regimes totalitários modernos (marxistas-leninistas e o nacional-socialista), visto que nestes sistemas o Estado pretendia conformar toda a sociedade, sem espaço para a religiosidade.108




    Jónatas Machado refere que o laicismo, ainda que radical, trouxe pontos positivos e desempenhou importante papel na consolidação jurídico-constitucional da igual liberdade religiosa entre as minorias e da separação das confissões religiosas do Estado.109




    Portanto, em um ambiente de laicidade estatal (que predomina no mundo ocidental) a religião é considerada não um assunto dos poderes públicos, mas dos cidadãos. O Estado renuncia a quaisquer competências em matéria de verdade religiosa, limitando-se a garantir a liberdade interna e externa dos indivíduos e das confissões religiosas, mantendo-se fiel a um princípio de não identificação, para poder ser a casa comum de todos os cidadãos.110




    2.2.3 A RELAÇÃO ESTADO-IGREJA NO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO




    A primeira constituição outorgada no Brasil, em 1824, ainda no período imperial, previa expressamente uma religião oficial, qual seja, a Católica Apostólica Romana, permitindo o culto das demais apenas no ambiente doméstico. Assim dispunha o art. 5º do referido texto constitucional:




    A Religião Catholica Apostolica Romana continuará a ser a Religião do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior do Templo.




    Portanto, no Direito anterior a religiosidade era assumida pelo Estado, que incorporava seus valores no próprio texto constitucional e, inclusive, limitava o exercício público de outras confissões de fé. A ligação com a Igreja era tamanha que, para o Imperador ser aclamado, deveria previamente jurar a manutenção da religião católica (art. 103). Ainda, competia ao Poder Executivo nomear os bispos e prover os benefícios eclesiásticos (art. 102, II), assim também conceder ou negar os beneplácitos a atos da Santa Sé (art. 102, XIV). Isso significa dizer que, em verdade, não houve verdadeira liberdade religiosa no período imperial, pois enquanto o culto à religião Católica era permitido e, inclusive, incorporado aos atos estatais, as demais religiões sofriam restrições quanto à organização e ao funcionamento. Aliás, nem mesmo os seguidores da religião oficial podiam experimentar verdadeira liberdade religiosa, tamanha a intervenção estatal, ao ponto de nomear e custear o episcopado. Tanto era tolhida a liberdade de escolha da religião, que o art. 95, III estabelecia que qualquer eleitor era hábil para ser nomeado deputado, exceto os que não professassem a Religião do Estado.




    A secularização do Estado brasileiro teve início com o Decreto 119-A, datado de 07.01.1890, período no qual a administração estava nas mãos do Governo Provisório. Em seguida, a Constituição de 1891 consolidou a separação entre Estado e Igreja e os princípios básicos da liberdade religiosa. A partir de então, o Brasil se tornou um estado laico, admitindo e respeitando todas as vocações religiosas.




    A primeira constituição republicana, em seu art. 11, vedava que os estados e a União estabelecessem, subvencionassem ou embaraçassem o exercício religioso, o que era reforçado pelo disposto no art. 72, §7º, ao dispor que “nenhum culto ou Igreja gozará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência com o governo da União ou dos Estados”. O §3º do mesmo dispositivo constitucional previu a liberdade religiosa, indicando que tanto os indivíduos como as confissões religiosas poderiam exercer pública e livremente o seu culto. Fator interessante é que, neste período, aos religiosos era proscrita a participação política (art. 70, §1º).




    Na Constituição de 1934, o panorama sofreu alterações. Embora a separação entre Igreja e Estado tenha sido mantida, restou por admitir a colaboração recíproca em prol do interesse coletivo (art. 17, III). A liberdade “de consciência e de crença” foi mantida, condicionada à observância da ordem pública e dos bons costumes. A constituição de 1937 trouxe algumas modificações, afastando algumas disposições, como, por exemplo, a possibilidade de cooperação em caso de interesse coletivo (art. 32).




    A constituição democrática de 1946, mantendo a laicidade estatal, tornou a prever a possibilidade de colaboração recíproca em prol do interesse coletivo (art. 31, II e III). No tocante à liberdade religiosa, foram estabelecidas as mesmas diretrizes constantes na Constituição de 1934. A principal novidade ficou por conta da previsão de imunidade tributária aos templos de qualquer culto. (art. 31, V, “b”).




    A Carta Política promulgada no âmbito da ditadura militar (1967) pouco inovou nestes aspectos, mantendo a previsão de separação entre as esferas pública e confessional, ressaltando que a colaboração de interesse público poderia ocorrer “notadamente nos setores educacional e hospitalar” (art. 9º, II), sendo mantida a previsão de imunidade aos templos (art. 20, III). Tais previsões não sofreram alterações no texto de 1969 (apenas ajustes e renumeração de artigos).




    A Constituição atual, promulgada em outubro de 1988, dispõe que é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, embora seja permitida a colaboração de interesse público, na forma da lei. (art. 19, I). Com base nesta disposição, o Estado brasileiro foi caracterizado como laico. Por sua vez, a liberdade religiosa foi consagrada no art. 5º, VI.




    Recentemente, o tema envolvendo a relação Estado-Igreja voltou à tona, haja vista que o Brasil firmou um acordo com a Santa Sé, denominado “Estatuto Jurídico da Igreja Católica” assinado no dia 13 de novembro de 2008, na Sala dos Tratados do Palácio Apostólico do Vaticano, com a presença do então Presidente da República Federativa do Brasil, Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e, representando o Sumo Pontífice, o Secretário de Estado do Vaticano, o Cardeal Tarciso Bertone.




    O documento internacional foi aprovado pelo Congresso Nacional no dia 7 de outubro de 2009 (com troca dos Instrumentos de Ratificação em 10 de dezembro de 2009, no Vaticano), sendo que a publicação, no Brasil, se deu em 11 de fevereiro de 2010. Tal documento traz em seus “considerandos” referências às relações históricas entre a Igreja Católica e o Brasil, a autonomia, a independência e a soberania das Altas Partes, que atuam de forma cooperada na construção de uma sociedade mais justa, pacífica e fraterna, reafirmando o princípio de liberdade religiosa e o livre exercício de cultos.




    2.2.4 A COMPREENSÃO DA LAICIDADE NOS DIVERSOS MODELOS DE ESTADO (DO LIBERAL AO DEMOCRÁTICO DE DIREITO)




    Como acima amplamente abordado, o princípio da separação entre confissões religiosas e o Estado começou a ser pensado no contexto de uma filosofia política preponderantemente liberal. O objetivo primordial era reagir contra a centralização característica das concepções absolutistas do poder político e contra a hierarquização social, que permanecia como um dos requisitos da sociedade feudal. Neste período, se consolidou a separação entre as esferas políticas e religiosas, bem como afirmaram os princípios da autonomia individual e da igualdade de todos os cidadãos perante a lei.111




    Outra característica do período liberal era que os direitos fundamentais eram entendidos em termos essencialmente negativos, como espaços de liberdade individual, que nem os Estados nem os particulares poderiam vulnerar. Em verdade, o papel estatal, neste contexto, se limitava a garantir a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, prevenindo e reprimindo sua violação.112




    Ocorre que a função do Estado sofreu profundas alterações ao longo do Séc. XX. O welfare state surgiu da constatação de que a liberdade preconizada pelo liberalismo era meramente formal, pois o desenvolvimento econômico nada mais fez que marginalizar ainda mais a classe operária, exigindo o papel interventivo do Estado nos planos econômicos e sociais, para garantir condições mínimas de vida aos cidadãos. Ao invés de liberdade, o valor preponderante passou ser a justiça social.




    Foi assim que o Estado passou a conferir e tutelar os denominados direitos sociais: direitos dos trabalhadores, previdência, educação e moradia. O Estado passou a intervir na economia como regulador e distribuidor, a manipular a moeda, regular os preços e combater o desemprego113. É dizer: a realização das aspirações humanas de desenvolvimento pessoal não ocorre agora apenas através da conformação individual dos espaços de liberdade, apresentando-se, em muitos casos, dependentes da concretização estadual.




    Estas alterações, evidentemente, trouxeram repercussões na temática envolvendo as relações entre Estado e confissões religiosas. A situação é devidamente analisada por Jónatas Eduardo Mendes Machado:




    Esta alteração na conceptualização do Estado não pode deixar de ter as suas repercussões no problema das suas relações com as diferentes confissões religiosas, colocando novos desafios teoréticos a todos quantos se debruçam sobre este problema. A função estadual de alocação e redistribuição de recursos é exercida através de mecanismos de intervenção regulativa e prestacional, os quais têm frequentemente como destinatários todo um conjunto de pessoas coletivas empenhadas na realização de atividades de relevo nos planos económico, social e cultural, entre as quais se contam as confissões religiosas. Uma interpretação estrita do princípio da separação que ignore esta realidade, resultará na exclusão indevida das confissões religiosas de programas de ação cuja finalidade legitimaria, à partida, sua inclusão.114




    Esta mutação no relacionamento entre Igreja e Estado é ostensiva no constitucionalismo brasileiro. Com efeito, a primeira Constituição republicana (de 1981), em seu art. 11, vedava aos Estados e à União estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício religioso, o que também era fixado pelo art. 72, §7º, ao dispor que “nenhum culto ou Igreja gozará de subvenção oficial”.




    Já na Constituição de 1934, com adoção de conteúdos sociais, ainda que a separação entre Estado e confissões religiosas tenha se mantido, estabeleceu-se a possibilidade de colaboração recíproca em prol do interesse coletivo (art. 17, III), viabilidade mantidas nos textos de 1946, 1967, 1969 e 1988 (silenciada na Constituição de 1937).




    Evidentemente que o poder estatal não pode prescindir dos serviços prestados por confissões religiosas, seja nas típicas, como prestar assistência religiosa aos seus fiéis, como naquelas que deveriam ser prestadas diretamente pelo próprio estado (educação, saúde e assistência social), o que reclama a possibilidade de mútua cooperação nestas áreas, uma vez presente o interesse público.




    Se no período do Estado Liberal se pregava um total distanciamento entre as esferas públicas e confessionais, e no Estado Social a possibilidade de colaboração em situações de interesse público, no Estado Democrático de Direito advirá ainda uma nova conotação: a religiosidade poderá inclusive ser fomentada pelo estado.




    A Constituição Federal de 1988 possui diversos dispositivos em que a religiosidade é admitida e, inclusive, fomentada, podendo-se citar o art. 210, § 1º, que possibilita o ensino religioso em escolas públicas, ainda que sob a forma de disciplina facultativa. Também admite a produção de efeitos civis dos casamentos religiosos (art. 226, §§ 1º e 2º). Do mesmo modo, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva é considerada um direito fundamental (art. 5º, VII).




    Estes dispositivos corroboraram a afirmação de que o Estado brasileiro, ainda que laico, não é inimigo da fé. Esta tese é defendia por Paulo Gustavo Gonet Branco, quando aduz que:




    A laicidade do Estado não significa, por certo, inimizado com a fé. Não impede a colaboração com confissões religiosas, para o interesse público (art. 19, I). A sistemática constitucional acolhe, mesmo, expressamente, medidas de ação conjunta dos Poderes Públicos com denominações religiosas e reconhece como oficiais certos atos praticados no âmbito de cultos religiosos, como é o caso da extensão dos efeitos civis do casamento religioso.115




    Portanto, o fenômeno da laicização do Estado não importa em incompatibilidade entre a Constituição e matérias de cunho religioso. Valendo-nos uma vez mais da lição do português Jónatas Eduardo Mendes Machado:




    A ideia de secularização pode e deve ser compatibilizada com as exigências constitucionais em matéria religiosa. Em primeiro lugar, deve esclarecer-se que a ideia de secularização de forma alguma quer significar o declínio do fenômeno religioso.116




    Por esta razão é que se tem admitido, na ordem constitucional, que países laicos possam firmar acordos com entidades religiosas, mesmo na esfera internacional, citando-se como exemplo o Acordo Brasil-Santa Sé, mas que também ocorreu com Portugal (1940 e 2004), Alemanha (1933), com a Itália (1929 e 1985), Espanha (1953 e 1979), Argentina (1966), entre outros vários países.117




    Com o reconhecimento da laicidade, tanto pela Igreja quanto pelo Estado, se reconhece, em suma, a separação institucional entre religião e política, cujo corolário é justamente a neutralidade do Estado frente ao fator religioso, reconhecendo a relevância pública da religião, quer pela importância que tem para o ser humano, quer como elemento cultural constituinte de toda sociedade, mas sem assumir nem privilegiar qualquer credo em concreto, mas também sem adotar uma conduta antirreligiosa. Nas palavras de Ives Gandra da Silva Martins Filho:




    Ou seja, o Estado Democrático é aquele que, garantindo as liberdades públicas e o processo de escolha das opções políticas de sociedade, reconhece que há critérios de valor que norteiam essas opções e que são legítimas as manifestações da Igreja em defesa desses valores, pois cabe à sociedade formular livremente seu projeto de valor. 118




    Neste contexto, uma nova perspectiva sobre a laicidade vem sendo paulatinamente construída. Vittorio Possenti119 se refere a uma “sociedade pós-secular”, que corresponderia a uma cultura que não admite a incompatibilidade de princípio entre a esfera religiosa e a esfera civil. Pelo contrário, nesta nova definição a laicidade admite o reconhecimento recíproco entre as razões seculares e confissões religiosas, que podem atuar conjuntamente na busca do bem comum.




    Portanto, é possível afirmar que o Brasil, que se constitui em Estado Democrático de Direito, ou seja, um modelo de estado que alberga valores no seu texto constitucional (tese substancialista), bem como que se caracteriza por ser transformador do status quo, preocupado em garantir a efetivação dos direitos fundamentais, acolhe a religiosidade como um direito a ser garantido aos seus cidadãos, inclusive fomentando o seu exercício através de medias concretas.




    Como adiante será estuado, a tributação pode ser vista, também, como um mecanismo à disposição do estado para tutelar direitos fundamentais, inclusive a liberdade religiosa, o que comunga com os ditames do modelo de Estado contemporâneo.




    2.3 O DIREITO À LIBERDADE RELIGIOSA




    Diversos fatos sociais levaram à insustentabilidade da propalada religião única, que dominou o contexto europeu no decorrer da Idade Média, de modo especial a Reforma Protestante, as guerras religiosas e o surgimento de pequenos grupos puritanos evangélicos radicais.




    Estes fatores levaram à necessidade de estruturar o discurso político em bases racionais, acessíveis a todos, estabelecendo, assim, o alicerce para primeiramente admitir a tolerância e, num momento posterior, a efetiva liberdade religiosa. Até este momento, quando se falava no confronto liberdade x religião, invocava-se apenas a liberdade da instituição religiosa para propagar a sua fé, sem ingerências do monarca (libertas ecclesiae), mas sem foco no indivíduo.120




    O grande salto qualitativo para a constitucionalização do direito à liberdade religiosa vai se dar, pela primeira vez, em território americano. Como é sabido, grande número de puritanos perseguidos procuraram as colônias americanas da Nova Inglaterra em busca de liberdade para exercerem a sua fé. Por sua vez, a Igreja da Inglaterra procurava se firmar em território americano, contrariando os esforços emancipatórios dos puritanos. Às vésperas da revolução americana, a maior parte das colônias mantinha uma religião oficial.




    Embora este fosse o estado da arte no momento pré-revolucionário, a Constituição americana de 1787, na primeira das dez emendas que desde 1791 integram o Bill of Rights, vai estabelecer duas cláusulas sobre a religião, a primeira garantindo o direito à liberdade religiosa e a segunda a separação das confissões religiosas do Estado. Foi neste momento que, pela primeira vez, deixou-se de admitir a mera tolerância, passando-se a garantir o livre exercício da religião.121




    O processo de constitucionalização da liberdade religiosa conheceu, igualmente, momentos muito importantes na Europa, onde também se procurou obter níveis de generalidades compatíveis com o princípio da igual dignidade e liberdade de todos os cidadãos. Entretanto, considerando que em solo europeu a tradição religiosa era muito mais forte e arraigada, o percurso no sentido do reconhecimento constitucional foi muito mais difícil e acidentado, inclusive no sentido de se digladiarem posições extremas de teor clerical e anticlerical.




    Muito embora a liberdade religiosa tenha representado a gênese da luta por todos os demais direitos fundamentais de liberdade122, a realidade restou por demonstrar que esta foi uma das últimas das autonomias a ser implementada.




    Com efeito, desde o advento da Revolução Francesa (1779) as bases para a consolidação da liberdade e da autonomia individual já estavam solidificadas. Entretanto, apenas a França implementou a medida de forma breve, através da Concordata napoleônica, de 1801. Demais países europeus levaram quase dois séculos até prever, de forma definitiva, o livre exercício de culto, como é o caso de Portugal e Itália, que apenas consolidaram a previsão nas constituições de 1933 e 1948, respectivamente.123




    Não obstante a demora na implementação dos seus ideais, neste particular, a Revolução Francesa pode ser vista como grande impulsora das bases teóricas que subjazem ao direito fundamental em estudo.




    As concepções francesas vieram culminar um longo processo de afirmação do constitucionalismo liberal, marcando a ascensão da classe burguesa, disseminando a teoria contratualista, bem como a reação contra os resquícios corporativos-estamentais e o poder absoluto do monarca, afirmando a soberania popular nacional e, de modo especial, a defesa da igual dignidade e liberdade de todos os cidadãos e dos direitos de propriedade e de livre iniciativa. Esta linha de pensamento trazia, de forma imanente, uma reação contra a imposição autoritária unilateral dos dogmas religiosos pelas Igrejas tradicionais.124




    Foi assim que o direito ao livre exercício de culto foi positivado na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789125, ao lado da liberdade de opinião e de expressão, considerados direitos naturais, inalienáveis, sagrados e irrenunciáveis.




    Outro fator importante na consolidação do direito à liberdade religiosa foi o desenvolvimento da teoria do Estado de Direito, que implica na estruturação do Estado e a regulação de toda a sua atividade com base em normas jurídicas, subordinando a administração à lei e o legislador à Constituição, de forma a organizar os processos de decisão dos órgãos estaduais com base em um discurso racional e objetivamente inteligível126. Neste contexto, o Estado se apresenta secularizado nos seus fundamentos de legitimação, sendo os direitos fundamentais concebidos como direitos subjetivos públicos, resultantes da relação jurídica que se estabelece entre o Estado e os cidadãos.127




    Salienta-se que mesmo neste cenário se mostra possível o relacionamento entre Igreja e Estado, porém com novas vestes, inclusive no que se refere à manutenção das imunidades tributárias e eventuais cooperações financeiras. Tais questões não mais estarão fundamentadas na manutenção de privilégios ou regalias, próprias do período medieval. Agora, a imunidade terá cunho instrumental, como forma de garantir a liberdade religiosa e a não intervenção estatal em assuntos atinentes ao exercício de culto, enquanto a cooperação financeira terá justificativa cultural, histórica, artística, ou outro fundamento de interesse público.




    2.3.1 DA TOLERÂNCIA À LIBERDADE




    Mesmo algumas formatações estatais vinculadas à determinada religião, é dizer, que adotam (ou adotavam) alguma confissão como sendo a oficial, paulatinamente passaram a admitir o exercício de outros credos, embora com restrições e, via de regra, impedindo o seu exercício público.




    Este foi o caso brasileiro ao tempo do império, que declarava como oficial a Igreja Católica, admitindo às demais apenas o culto privado128, e continua sendo a situação da Bolívia129 e da Argentina130.




    Jorge Miranda relata que a situação foi similar em Portugal. Quando do regime de religião do Estado, com mera tolerância das demais confissões, passar-se-ia a um regime de separação, com pleno reconhecimento constitucional da liberdade de consciência e de religião. As três Constituições portuguesas da monarquia liberal tinham de comum declarar a Igreja Católica Apostólica Romana a religião oficial do Estado.131




    Inicialmente, na Constituição de 1822, só aos estrangeiros era permitido o exercício do respectivo culto, condicionado à privacidade, repetindo-se a previsão no texto de 1826, mas com mais uma limitação: que o exercício se desse “em casas para isso destinadas, mas sem forma alguma de templo”. A efetiva liberdade religiosa, bem como o princípio da separação entre Igreja e Estado, só foram efetivamente implementados na Constituição de 1933.132




    O mesmo ocorreu na Itália, onde o art. 1º do Estatuto Albertino, firmado em 1848, dispunha que a religião católica fosse a única religião do Estado e que as outras confissões fossem apenas “toleradas”. Em 1929, importante marco legislativo decorreu da assinatura do Tratado de Latrão, que reconheceu a soberania da Santa Sé sobre o território do Vaticano, fixou a separação definitiva entre a Igreja Católica e o Estado italiano e fixou indenização à entidade religiosa pelos territórios tomados quando da unificação da Itália. A regulamentação deste tratado (Lei n.º 1.159, de 1929, e Decr. Reg. 289) estabeleceu que as demais confissões, que não a Católica, seriam admitidas. Porém, estes cultos dependeriam de autorização governamental para nomeação de seus ministros e autorização para abertura de templos133.
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